
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 419.981 - SC 
(2013/0353433-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : JOABE MANASSES CARDOSO 
ADVOGADOS : WASHINGTON PATRICK RÉGIS E OUTRO(S) - SC023862 
   ANDRE LUIZ COSTA  - DF030860 
AGRAVADO  : CZM BAR LTDA - VELHO OESTE BAR 
ADVOGADOS : LEÔNIDAS PEREIRA  - SC011500 
   ROBERTA OTÍLIA KORMANN E OUTRO(S) - SC018567 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. Aplica-se ao exame de admissibilidade do recurso especial 

em comento o CPC/73, nos termos do Enunciado Administrativo 
nº 1 desta Corte: "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

2. O art. 4º da Lei 9.800/99 dispõe que "quem fizer uso de 
sistema de transmissão torna-se responsável pela qualidade e 
fidelidade do material  transmitido, e por sua entrega ao órgão 
judiciário". Assim, eventuais problemas que poderão surgir, 
durante a transmissão do recurso, via fac-simile, correrão à conta 
do remetente, e não afastam a exigência do cumprimento dos 
prazos legais, notadamente a observância ao disposto no art. 
172, § 3º, do CPC, que estabelece, "quando o ato tiver que ser 
praticado em determinado prazo, por meio de petição, esta 
deverá ser apresentada no protocolo, dentro do horário de 
expediente, nos termos da lei de organização judiciária local".

3. Na forma da jurisprudência desta Corte superior, "os 
recorrentes são os responsáveis pela opção de enviar seu 
recurso por fax, bem como pela entrega do original ao órgão 
judiciário, que não se responsabiliza por falhas no sistema, no 
caso, sequer comprovadas"  (STJ, EDcl no AgRg no Ag 
705.975/GO, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES 
DIREITO, TERCEIRA TURMA, DJU de 18/12/2006).

4. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
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Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 

Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 29 de agosto de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 419.981 - SC 
(2013/0353433-7)
  

AGRAVANTE : JOABE MANASSES CARDOSO 
ADVOGADOS : WASHINGTON PATRICK RÉGIS E OUTRO(S) - SC023862 
   ANDRE LUIZ COSTA  - DF030860 
AGRAVADO  : CZM BAR LTDA - VELHO OESTE BAR 
ADVOGADOS : LEÔNIDAS PEREIRA  - SC011500 
   ROBERTA OTÍLIA KORMANN E OUTRO(S) - SC018567 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por JOABE MANASSES CARDOSO em face da decisão acostada 

às fls. 271-272 e-STJ, da lavra deste relator, que negou provimento a agravo (art. 544 

do CPC/73), por meio do qual o ora agravante pretendia ver admitido recurso 

especial.

Em julgamento monocrático, negou-se provimento ao agravo, porque 

intempestivo o recurso especial, interposto por fac-símile ou fax no dia seguinte depois 

de escoado o prazo recursal. Opostos embargos de declaração (fls. 295-299 e-STJ), 

esse foram rejeitados ( fls. 304-305 e-STJ).

Inconformado, interpôs o presente agravo regimental (fls. 308-341 e-STJ) 

alegando, em síntese, que, conforme teria certificado a Corte local, iniciou a 

transmissão da peça recursal próximo ao final do expediente, de modo que o processo 

conclui-se trinta minutos depois de encerrado o expediente forense. Requereu a 

reforma do decisum ou a apresentação do feito em mesa.

Sem impugnação.

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 419.981 - SC 
(2013/0353433-7)
  
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. Aplica-se ao exame de admissibilidade do recurso especial 

em comento o CPC/73, nos termos do Enunciado Administrativo 
nº 1 desta Corte: "aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

2. O art. 4º da Lei 9.800/99 dispõe que "quem fizer uso de 
sistema de transmissão torna-se responsável pela qualidade e 
fidelidade do material  transmitido, e por sua entrega ao órgão 
judiciário". Assim, eventuais problemas que poderão surgir, 
durante a transmissão do recurso, via fac-simile, correrão à conta 
do remetente, e não afastam a exigência do cumprimento dos 
prazos legais, notadamente a observância ao disposto no art. 
172, § 3º, do CPC, que estabelece, "quando o ato tiver que ser 
praticado em determinado prazo, por meio de petição, esta 
deverá ser apresentada no protocolo, dentro do horário de 
expediente, nos termos da lei de organização judiciária local".

3. Na forma da jurisprudência desta Corte superior, "os 
recorrentes são os responsáveis pela opção de enviar seu 
recurso por fax, bem como pela entrega do original ao órgão 
judiciário, que não se responsabiliza por falhas no sistema, no 
caso, sequer comprovadas"  (STJ, EDcl no AgRg no Ag 
705.975/GO, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES 
DIREITO, TERCEIRA TURMA, DJU de 18/12/2006).

4. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo regimental 

não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pelo recorrente são incapazes 

de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por seus próprios 

fundamentos.

1. Inicialmente, registre-se que o agravo foi interposto contra decisão 
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publicada durante a vigência do Código de Processo Civil de 1973. Assim, conforme o 

Enunciado Administrativo nº 2 deste Superior Tribunal de Justiça, aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça.

2. O agravante defendeu a tempestividade do apelo nobre, uma vez que 

iniciou a transmissão, por meio de fac-símile, da peça recursal no último dia do prazo. 

A decisão agravada considerou intempestivo o reclamo. Consignou-se que o 

acórdão recorrido foi publicado em 04/04/2012 (quarta-feira). Regitrou-se, então, que o 

prazo de 15 (quinze) dias para a interposição do recurso especial iniciou-se em 

09/04/2012 (segunda-feira), primeiro dia útil seguinte, conforme atestado pelo próprio 

Tribunal de origem (fl. 202 e-STJ) e findou-se em 23/04/2012 (segunda-feira). O 

protocolo à fl. 154 e-STJ indica que o recurso especial foi interposto em 24/04/2012 

(terça-feira), portanto, intempestivamente.

Conforme a jurisprudência desta Corte superior, "O art. 4º da Lei 9.800/99 

dispõe que ´quem fizer uso de sistema de transmissão torna-se responsável pela 

qualidade e fidelidade do material  transmitido, e por sua entrega ao órgão judiciário´. 

Assim, eventuais problemas que poderão surgir, durante a transmissão do recurso, via 

fac-simile, correrão à conta do remetente, e não afastam a exigência do cumprimento 

dos prazos legais, notadamente a observância ao disposto no art. 172, § 3º, do CPC, 

que estabelece que, ´quando o ato tiver que ser praticado em determinado prazo, por 

meio de petição, esta deverá ser apresentada no protocolo, dentro do horário de 

expediente, nos termos da lei de organização judiciária local´".(AgRg no AREsp 

545.666/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

02/06/2015, DJe 01/07/2015)

Assim, "os recorrentes são os responsáveis pela opção de enviar seu 

recurso por fax, bem como pela entrega do original ao órgão judiciário, que não se 

responsabiliza por falhas no sistema, no caso, sequer comprovadas"  (STJ, EDcl no 

AgRg no Ag 705.975/GO, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 

TERCEIRA TURMA, DJU de 18/12/2006). 

Por fim, ainda nos termos da jurisprudência deste sodalício, "a data de 

interposição do recurso enviado via fac-símile é aquela constante do protocolo de 
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recebimento pelo tribunal, não podendo ser considerada a data constante do relatório de 

transmissão emitido pelo equipamento de fax" (STJ, AgRg no AREsp 72.501/SC, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 13/06/2013).

No mesmo sentido, citam-se precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO, POR MEIO DE 
FAC-SIMILE, COMPLETADA APÓS O ENCERRAMENTO DO 
EXPEDIENTE FORENSE. NÃO CONHECIMENTO. AFERIÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE PELO RELATÓRIO DE TRANSMISSÃO DE FAC 
SIMILE. INADMISSIBILIDADE. DATA DO PROTOCOLO. ART. 172, § 3º, 
DO CPC. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. No caso, o Recurso Especial foi interposto, via fac-simile, com sua 
transmissão completada após o encerramento do expediente forense, às 
19h, e, portanto,  recebido, pelo protocolo do Tribunal de origem, no dia 
subsequente, após o prazo de 15 dias, previsto no art. 508 do Código de 
Processo Civil.
II. O art. 4º da Lei 9.800/99 dispõe que "quem fizer uso de sistema de 
transmissão torna-se responsável pela qualidade e fidelidade do material  
transmitido, e por sua entrega ao órgão judiciário".
Assim, eventuais problemas que poderão surgir, durante a transmissão 
do recurso, via fac-simile, correrão à conta do remetente, e não afastam 
a exigência do cumprimento dos prazos legais, notadamente a 
observância ao disposto no art. 172, § 3º, do CPC, que estabelece que, 
"quando o ato tiver que ser praticado em determinado prazo, por meio de 
petição, esta deverá ser apresentada no protocolo, dentro do horário de 
expediente, nos termos da lei de organização judiciária local".
III. Na forma da jurisprudência, "os recorrentes são os responsáveis pela 
opção de enviar seu recurso por fax, bem como pela entrega do original 
ao órgão judiciário, que não se responsabiliza por falhas no sistema, no 
caso, sequer comprovadas"  (STJ, EDcl no AgRg no Ag 705.975/GO, Rel. 
Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, TERCEIRA TURMA, 
DJU de 18/12/2006).
IV. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que "a data de 
interposição do recurso enviado via fac-símile é aquela constante do 
protocolo de recebimento pelo tribunal, não podendo ser considerada a 
data constante do relatório de transmissão emitido pelo equipamento de 
fax" (STJ, AgRg no AREsp 72.501/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 13/06/2013). Em igual sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 250.666/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe de 14/12/2012; STJ, AgRg no AREsp 98.914/RS, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe de 15/05/2012; STJ, 
AgRg no REsp 317.099/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
SEXTA TURMA, DJU de 25/02/2002.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 545.666/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 01/07/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FAX. 
INTEMPESTIVIDADE.
1.  O prazo legal para oposição de embargos declaratórios é de cinco 
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dias,  contados  da  publicação  da  decisão  no  Diário da Justiça, 
conforme o art. 536 do Código de Processo Civil.
2.  A  data  marcada  pelo equipamento de fac-símile não se presta a 
comprovar a tempestividade recursal, que deve ser aferida por aquela 
constante do protocolo do órgão do Judiciário.
3.  Merece  destaque,  ainda,  o  entendimento de ser intempestivo o 
recurso  enviado  por fax, no último dia do prazo, após o término do 
expediente forense. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 738.162/PE, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 
11/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO INTERPOSTO VIA FAC-SÍMILE 
APÓS O HORÁRIO DE EXPEDIENTE FORENSE. INTEMPESTIVIDADE. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. A tempestividade do recurso perante esta Corte é aferida pela data do 
protocolo da petição na Secretaria do Tribunal.
2. É intempestivo o agravo regimental encaminhado via fac-símile, no 
último dia do prazo, após o encerramento do expediente forense.
Precedente da Corte Especial.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1303021/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 
08/09/2011).

Não cabem reparos, portanto, à decisão agravada.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2013/0353433-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 419.981 / SC

Números Origem:  00759927020138240000  062090013869  20110753923  20110753923000100  62090013869  
759927020138240000

EM MESA JULGADO: 29/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretário
Bel. ROMILDO LUIZ LANGAMER

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOABE MANASSES CARDOSO 
ADVOGADOS : WASHINGTON PATRICK RÉGIS E OUTRO(S) - SC023862 

 ANDRE LUIZ COSTA  - DF030860 
AGRAVADO  : CZM BAR LTDA - VELHO OESTE BAR 
ADVOGADOS : LEÔNIDAS PEREIRA  - SC011500 

 ROBERTA OTÍLIA KORMANN E OUTRO(S) - SC018567 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOABE MANASSES CARDOSO 
ADVOGADOS : WASHINGTON PATRICK RÉGIS E OUTRO(S) - SC023862 

 ANDRE LUIZ COSTA  - DF030860 
AGRAVADO  : CZM BAR LTDA - VELHO OESTE BAR 
ADVOGADOS : LEÔNIDAS PEREIRA  - SC011500 

 ROBERTA OTÍLIA KORMANN E OUTRO(S) - SC018567 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio 
Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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